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RELATÓRIO DO MINISTÉRIO DA GUERRA 

O Governo da presidência do Ex.m0 Sr. Dr. Bernardino Machado subiu ao poder com uma 
missão perfeitamente determinada, como foi exposto ao Parlamento quando o Governo se apresen- 

tou ao Congresso. 

A parte dessa missão que, mais especialmente, interessava ao Ministério da Guerra era aquela 

que tinha o carácter do apaziguamento das paixões políticas, terminar com a politica partidária 

dentro do exército, e nessa ordem de ideas se tomaram as medidas convenientes, procurando-se 

manter o prestígio do comando, assentando a disciplina nq principio da contiança nos chefes, exi- 

gindo a todos o cumprimento do seu dever e fazendo salientar que os interêsses da República exi- 
gem a cooperação sincera, digna e honrada de todos os militares que, sob a sua palavra de honra, 

declararam servir e defender as Instituições Republicanas. < 

A par desta missão procurou-se dar execução aos preceitos da organização do exército de 1911, 

organização que, baseada nos modernos princípios democráticos, pode- dizer-se que está ainda num 

período de transição e talvez ainda menos bem compreendida nos seus princípios fundamentais, não 

só pelo próprio exército, mas ainda pelo povo português, assim tal se afigura apresentar-se a ques- 
% 

tão dos quadros do exército. 

Esta questão, a meu ver primacial, não pode ter uma solução rápida, há-de ir a pouco e pouco, 

porque só a pouco e pouco é que se conseguirá obter quadros milicianos" que pbssam satisfazer às 

necessidades do exército, e para isso é ainda necessário que o país se convença de que tem de 

sacrificar os seus interêsses pessoais, e que esse sacrifício a todos se impõe para a defesa do país, 

para a salvaguarda da honra nacional. 

A Instrução Militar Preparatória deve merecer um grande interesse, mas convêm que essa 
instrução seja baseada em princípios que possam garantir a sua eficácia, convêm que, sem pre- 

juízo da instrução das tropas, se procurem instrutores bem orientados e com a autoridade precisa 

para fazerem compreender bem aos instruendos a missão do militar, e ministrar-lhes uma instrução 

verdadeiramente preparatória e útil. 

Neste sentido está quási terminada a elaboração dum regulamento que em breve vai ser pu- 

blicado. 

Uma outra questão da máxima importância para o país é a questão do material de guerra, a 

qual se não pode resolver sem um sacrifício nacional, e nessa ordem de ideas foi presente, quando 

a sessão legislativa já estava adiantada, uma proposta ao Parlamento, proposta que, certamente, 

será tomada em consideração na sessão legislativa que vai começar. 
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A instituição militar é sempre muito dispendiosa, constitui um pesado encargo, mas é indispen- 

sável que se satisfaça a esse encargo. 

A construção de carreiras de tiro tem-se desenvolvido muito e é muito grato ao Governo de- 

clarar quanto se deve às iniciativas particulares e às das municipalidades. 

» 

A questão capital que se impôs ao Governo pela pasta da guerra foi a conflagração europeia. 

Á República Portuguesa cumpria inanifestar se com um grande cunho de dignidade nacional, 

por isso que só com uma verdadeira dignidade nacional é que um pais se pode impor à consideração 

das outras potências; os compromissos internacionais derivados da aliança inglesa não permitiam 

uma declaração de neutralidade, desde que a nossa aliada intervinha na luta; havia que manter 

êsses compromissos de honra; e sobretudo havia os próprios interesses do país a fazer respeitar. 

A situação de Portugal estava desenhada nos seus traços gerais, não estava definida nos de- 

talhes de execução. 

Ponderada a situação, julgou-se necessário tomar as medidas convenientes para que a defesa 
marítima, ainda que bastante fraca, pela falta de material de guerra, pudesse, com honra, tazer 

respeitar o nosso porto de Lisboa; e foi ordenado ao serviço do Estado Maior para que, tomando 

em conta os nossos recursos materiais, fizesse um estudo de preparação de mobilização. 

Repito, a situação do nosso país estava nitidamente posta nos seus traços gerais: ao lado dos nos- 
sos aliados havíamos de prestar lhes todo o auxilio; não mantínhamos, de modo algum, uma neutrali- 

dade que, nem se podia, nem devia manter nesta conjuntura. 

£ Como se procederia na execução? Só pela maneira como as circunstâncias o fôssem indicando 
é que se tomaria a resolução, dentro do preceito geral estabelecido, do qual o Govêrno se não afas- 

tou nunca. 

Quando se trata de questão militar vem logo a questão financeira, e essa tanto mais se impõe, 
quanto mais precário fôr o estado em que se encontra o exército, 110 que se refere a material de 

guerra. 

Assim ordenou se que cessassem as escolas de repetição e que a verba, que ainda havia, fôsse 

empregada em despesas para a guerra; pediu-se um crédito de 1.000.000$; deu-se ordem ao Ar- 

senal do Exército para activar o fabrico do material de guerra; determinou-se-lhe que aproveitasse 

a indústria particular; que admitisse todo o pessoal adventício que fôsse necessário; que se aumen- 

tasse o número de horas de trabalho; ordenou-se ao Depósito de Material Sanitário que adquirisse 

o material daquela especialidade que fôsse indispensável adquirir; ao Depósito de Fardamentos j 

deu-se ordem para confeccionar os artigos de fardamento; à Manutenção Militar foi determinado o 

estudo da ração de reserva e sua aquisição. 

Vendo-se a grande necessidade que havia de aquisição de tudo quanto era necessário, pediu-se 

um outro crédito de 1:750.000;>. 
A questão estava neste pé: a acção militar da República Portuguesa na guerra estava insufi- 

cientemente definida, mas tudo levava a supor a necessidade da intervenção armada; a República 

Portuguesa não ofereceria as suas tropas à sua aliada, mas enviá-las-ia logo que isso lhe fôsse solici- 

tado, embora não hesitasse em fornecer quaisquer recursos materiais que, se bem com sacrifício, 

entendesse que devia fornecer. 

Cumpre acentuar que não é fornecendo o seu material de guerra, desarmando-se completa- 

mente, que o pais se pode apresentar com a dignidade necessária para valorizar o seu esfôrço junto 

dos seus aliados e para se valorizar a si, valorizando o seu exército. 
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^ A organisaçâo do exército republicano está num estado de transição ? 

ImpÕe-se, pois, o dever de fazer um sacrifício, e cooperar cora a Inglaterra, custe o que custar. 

O Estado Maior do Exército, no seu trabalho de mobilização, que aprovei, organizou duas di- 

visões, e quatro destacamentos mixtos que poderiam operar independentes, ou constituir uma outra 
divisão, organizada dum modo especial. 

Quando estavam quási terminados os estudos para a mobilização impôs-se ao Governo a ne- 
cessidade de enviar para as colónias dois fortes destacamentos com uma organização adequada; daí 

uma perturbação nos trabalhos da mobilização, trabalhos muito complexos, em que há a atender a 

mil detalhes. 
Depois da partida das duas expedições para as colónias, chegou o pedido oficial do governo 

inglês para a intervenção armada de Portugal na guerra europeia, ao lado dos seus aliados, ponde- 
rando-se a vantagem da ida a Londres duma missão militar portuguesa, para se entender com o 

Estado Maior Inglês na maneira de se fazer a cooperação duma divisão portuguesa com as tropas 

inglesas. 
O govêrno tratou imediatamente de elaborar pelo Ministério da Guerra as bases de convenção 

militar; foi constituída a missão pelos oficiais do serviço do estado maior, os Srs. capitães Artur 

Ivens Ferraz, Fernando Freiria e Eduardo Azambuja Martins, oficiais estes que estavam já indi- 

cados para fazerem parte do quartel general da divisão expedicionária. 

A missão portuguesa foi portadora do projecto das bases de convenção e de todos os esclare- 
cimentos para poder tratar com o Estado Maior Inglês. 

O pedido de Inglaterra, que se limitava a uma divisão forte, impôs a necessidade de se corri- 
girem os trabalhos de mobilização já feitos, a fim de se organizar a divisão de modo a poder cor- 

responder ao que dela se exige. 

Não posso deixar de me referir à impressão grata que recebeu o Govêrno ao ver que a nossa 

aliada pedia para, com ela, cooperarmos na guerra, representando-se o país por uma forte unidade 

de batalha, porque êsse pedido deixava ver a confiança que a nossa aliada depositava no interêsse 

que o Govêrno tinha em mostrar ao mundo que o país estava pronto a todos os sacrifícios, para 

combater ao lado das tropas aliadas, pela liberdade, pela justiça, pelo bem. 

Portugal não só prestava o auxílio de recursos materiais; concorria com uma unidade de ba- 

talha para o êxito feliz desta guerra, em favor daqueles que combatem pela grande causa dos alia- 

dos, que é a causa, também, que a nós portugueses compete defender. 

A missão militar portuguesa foi distintamente recebida em Inglaterra. 

A nossa aliada dava-nos, pelo Ministro da Guerra, o prestigioso general Lord Kitchner, as 
provas do maior afecto, mostrando o alto valor em que tinha a cooperação do exército português, 

êste exército que sempre se tem batido com bravura nos campos de batalha, e que certamente, 

mais uma vez, irá, ao lado das tropas inglesas, mostrar quanto valem os nossos soldados. 

A missão desempenhou o seu serviço com um zêlo, um interêsse, uma honestidade e uma di- 

plomacia que, se constituem um motivo de louvor para os oficiais que a compunham, representa ao 

mesmo tempo uma honra para a República Portuguesa. 

# 

Mais uma contrariedade vinha perturbar o Govêrno na ocasião em que as suas atenções con- 

vergiam para a cooperação militar na guerra; essa contrariedade foi o movimento de 20 de Outubro 

contra as Instituições. 
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E certo que em nada abalou o prestigio da República Portuguesa, mas foi uma perturbação 

que obrigou a desviar as atenções para as medidas a tomar contra os perturbadores da ordem 

pública. 
# 

O Govêrno, pelas informações que ia tendo das operações militares no teatro da guerra, já ha- 

via compreendido que a guerra afectava um carácter muito especial, que estava longe de ser a 

guerra de movimento, caracterizada pela manobra. 

Assim, a organização da divisão auxiliar não podia ter a organização normal, principalmente 

na questão complexa dos serviços de reabastecimento, e, assim, em vista das indicações enviadas 

pela missão militar em Londres, iam-se fazendo as modificações indispensáveis no trabalho de mo- 

bilização. 
Quando se estava nesta ordem de trabalhos, aparece nova necessidade de enviar um outro des- 

tacamento forte para a província de Angola; dai novas alterações a fazer nos trabalhos de mobili- 

zação, mais demora na época destinada à partida da divisão auxiliar. 

No dia 24 do corrente regressava a Lisboa a missão militar, e, logo na primeira conferência 

que tive com os oficiais, reconheci a necessidade de se modificar a organização da divisão auxiliar, 

a fim de que, na parte relativa a serviços, fosse organizada de modo análogo ao das divisões inglesas. 
Dada a feição especial da guerra europeia, a organização dos serviços de reabastecimento é 

completamente diferente da nossa organização regulamentar. 

* 

O Govêrno organizou três destacamentos para o ultramar e tem preparado e está preparando 

a organização da divisão auxiliar. 

A nossa intervenção, aliás indispensável, representa no momento actual um grande esforço, 
constitui um pesado encargo para o país, e o Govêrno, em tempo oportuno, apresentará ao Parla- 

mento a conta detalhada das despesas feitas com os créditos extraordinários que já pediu e pelos 

outros créditos que ainda terá necessidade de pedir para as despesas da guerra. 

O Govêrno tem a consciência de que tem cumprido o seu dever, que tem procurado remediar 

a falta de recursos e que tem posto todo o seu patriotismo no obra de valorizar o país, valorizar o 

exército e valorizar a República Portuguesa. 

Secretaria da Guerra, em 27 de Novembro de 1914. =António Júlio da Costa Pereira de 

Eça. 

# 



• - 

* 



. 

■ 



- 







•VW 

3 
S> *> <5$ <■* 

5SS& ?9 « 
5S* &Í issr* V 

Sr-® 
♦J :cv 

*w; *z 
**&•>< * 

w J* 
«SÉ 

»* »r io^ JK 
V «<T & 

& 

m? 

wSm 

*Ym 

m 
*5 

vr. V 
3i-?i *5 X' •XW» 

m 
si\ i* •r*x * 

£gg5 
C2- *• ft -tffcr Sfc 

as s 
$ 

*V 
K 5l 

r*«£V I 
ss* V 

*• u V*i 
Kfc 

-v ifc* W 
Í® ?S@ & 5^C5 •it* 2V*W 

5» 2«®V * •+ 
*?sr& *# »w\ 
a*? 

«S 
>* ■v 

s -» * *• 
G5S » V <% 

£ to «* 
» 

s? R 
35Ss *E s -U" •.fcycfcr « 35 ■s *>u ri> * A 

SSg *£& 
afi ?» ■>$ ** «» <« x 

»ss 
«M ^4'. 

»S 
3M v#» 

Sfc? r 
5» 

* 
S£S> 

t>\ 
€&& 

&% 38 333 
« 

89631 £85 
K8BW 

s£g£ Ss » 
s> ffÍHà Í© %» « 

rag »xy5í Ss Wi 
BS 

*) » 5í^CA*v# 
f« "V w 

mm&Ê 
>* « 

&s£i£ SM »z 
5* >wi 53 E5§ 

oc*-' 
%«* Í^T!" *• ** 

3® 
>* 

cfe 
N 

V «it 

i® Dtíí O 

M<& 

v ;» vT. 
w» 

& 
* •a *■ ÍS>-v tr f' 

is /ifcf 

A 

28 
5V -«.■ */v 

Sss5g$; 

K 
s»s 

V 

&SÍÍ 
*/. 

vrev -ifc* 

âr^ríá^ S3 3*£ #* ,«> 

2S x*z. 
SV, v Jfc « > ft XV > <% 

aj íc^: 

sSís 
SSS? 

aez TS' *> 
V%V -s 

^5 
^ 

&QÊ&Í3 * ,*%'■ co x •rà%; ■Os* rt 
<X 

*. ?OP 
SiW v 

íf^5 S3ÍX ■JV 

ãfrsSè jk 
vn ;V V .«J 

VC 
Mi 



«SSESS 
>r v 

rt-Hi 
«T. > v 

ÍSS3 
V V 

*2%5 ST® 
&Sf3£ 

mwmmm 

r* 7X 
x&» rat *£ rVft! ti. ■* 

tez5<S£ 

m 

\ 

KS® o 
«& i^>K^*ses »s 

#V 
#3 st 

c 2Sj*v 
£5 

sr **Vrífcr 
«SI» 

Si 

>.*• 

2S &$ K v 
&?*3 OSi 

Sfc £* ¥£E WV «K «*v/ 
ft» 

•«NJ 
» ?> 
a í* 

íS *ÈS «-#- * 
St £fc /; *íví 

«*£3 
v. r; 

l&SS 
>>* » 5 

*S srtR >y 

3« 
£ 

V \r V 
ív?Çí X « *J S» Ti Ti 

ífc ^L Ti 5C£ 
53 v vs 2t />• 

« íS 
§££&& 

sKJJKXÇ! 
►•IW52** ÍV 

X 

$»& w*" 9*1 
tó-^" 

?? vr> ,f?v,- "V "çnfcxtr lyw^OtAT -s 
«Sfeeg 3W » & 

K£s£5& 
£?^£ 

S3 &?£: 
-% *» V* 

*« SS^S&Sg 33 
V V» ia£ *? S3S ;rv 'JÁ. 

%rc >V * Mi * * *£ sus 
**•» «* 

!*g» « gtí 
v*íír£ BE «5# 

^SÊ£ 

e 
& wí»R £$ «* & 

>£&á 
<■* <x 

ttHi íO te> *&L /* « í« ESK *S? íSSS 
V 

S%5 IK»! V 
SSKSÉ /- K 

í! ♦> V ft 3 2> 

I 

rat 
2^Si 

!W N ilr 
< r> r» IV 

SSf 
X 

ss ssss v 

èáeí 
<K* <♦»* 

V 
«f 

£3S3 

^i 

tóí 
SGI 
#3 •4 

>r 
te. <- 

vjv t: 4/V» K S V 
s^? 'V 

£& cr, 
K 

,«A *^í t; 
f> f-r •>? r>c r<Õt»l^í 

m? 

>>r. »*OT? 
sy, 

>v v ♦j > <v x» 
SS T» 

53 v. 'J&Zl Sj Zl Y'% íw *y 

fe&í 
S*4>*XC! S 

-X 
$S^tó^33§5 

%$éÊÊm 

?^mm "?íí: VC4 í^f rr< ■s 

^S2 
"S 

2 
-% r« *» v?» 

52 
Sr V; 

ss ÍWÃ Tr rv 
HV m: 

KS»! «S z 

■<$m *$&& Z*££ w; i« c. 
& t* 

ir 
?<te i iTVvk, /í I» j*.' 



■<S?H 

i 

I 


